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    1 INTRODUÇÃO




    A corrupção é um mal que afeta a todos, e Governos, cidadãos e empresas sofrem diariamente os seus efeitos. Além de desviar recursos que de outra forma estariam disponíveis para melhor execução de políticas públicas. A corrupção é também responsável por distorções que impactam diretamente a atividade empresarial, em razão da concorrência desleal, preços superfaturados ou oportunidades restritas de negócio. Combatê-la, portanto, depende do esforço conjunto e contínuo de todos, inclusive das empresas, que têm um papel extremamente importante nesse contexto.




    A Lei 12.846/2013, conhecida como Lei Anticorrupção ou Lei da Empresa Limpa, instituiu no Brasil a responsabilização objetiva administrativa e civil das pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos que sejam cometidos em seu interesse ou benefício, contra a administração pública, nacional ou estrangeira.




    Com isso, temos que a aprovação desta lei despertou grande interesse e atenção sobre o tema do combate à corrupção e tem motivado intensas discussões no setor empresarial brasileiro, sobretudo diante da preocupação das empresas quanto à possibilidade de arcar com sanções severas no âmbito de um processo administrativo de responsabilização. Para além do seu caráter punitivo, a referida Lei também atribui especial relevância às medidas anticorrupção adotadas por uma empresa, que podem ser reconhecidas como fator atenuante em um eventual processo de responsabilização. O conjunto dessas medidas constitui o chamado Programa de Integridade.




    O tema no Brasil ainda é incipiente e tem sido compreendido apenas como parte da implementação das boas práticas da governança corporativa. Neste caso, o compliance é entendido como um “mandamento ético”, o qual deveria melhorar o comportamento da organização com os stakeholders e com o mercado, isto é, com as duas esferas para onde o programa é voltado. Nesse sentido, um dos objetivos desta dissertação é esclarecer o conceito de Programa de Integridade, em consonância com a Lei nº 12.846/2013 e sua regulamentação pelo Decreto nº 8.420/2015, de 18 de março de 2015.




    Dada a conjuntura atual dos mercados e a época de turbulência em que vivemos, a emergência de estruturar e uma melhor governança corporativa sólida não poderiam ser maiores em termos de expectativas e fundamentos de cidadania organizacional. Mediante a forma como os gestores identificam, avaliam e gerem os riscos de forma a assegurar que os controles adequados estão a ser utilizados para prevenir falhas sistêmicas e dramáticas.




    Nesse contexto, o presente trabalho buscará demonstrar algumas diretrizes que possam auxiliar as empresas a construir ou aperfeiçoar políticas e instrumentos destinados à prevenção, à detecção e à remediação de atos lesivos à administração pública. A prevenção e a adequada administração dos riscos da atividade de uma organização, através da adoção de regras de compliance e da boa governança corporativa são ferramentas de controle interno da gestão dos negócios. Compliance é, em síntese, um dos principais pilares de apoio à governança corporativa e a sua aplicação revela o comprometimento da organização em firmar seu negócio com bases sólidas, éticas e sustentáveis, contribuindo para aumentar o seu valor e assegurar a sua continuidade e conformidade legal que são princípios de governança.




    Com isso, no primeiro capítulo serão verificadas algumas condutas ético-empresariais, pois códigos respeitados e seguidos asseguram a governança corporativa e sua perenidade, fatores indispensáveis para aqueles que almejam se firmar, crescer e se manter grandes. Qualidade não significa fazer bem-feito, porque isso está implícito. Qualidade é fazer sempre igual, comportar-se igualmente e repetidamente do mesmo modo. O sucesso empresarial depende diretamente da percepção que a sociedade tem da companhia e ela deve mostrar a todos que beneficiará o conjunto social em sua totalidade: funcionários, acionistas, fornecedores e clientes.




    Portanto, o desafio e a oportunidade para a gestão consistem em estender os pontos atuais numa perspectiva transversal de toda a organização, de modo a construir estruturas éticas em conformidade com o compliance e a governança. Assegurando, assim, a capacidade das organizações em ir ao encontro das suas intenções, em termos de cidadania, e estar em conformidade e não incorrer em riscos fraudulentos.




    No segundo capítulo, será demonstrado que a governança corporativa é um conjunto de práticas que visa alinhar os interesses das diferentes partes que compõem uma organização. Com isso, tem recebido especial atenção em todo o mundo devido ao crescimento do comércio internacional e do custo crescente de capital. A importância da governança corporativa tem crescido na medida em que aumentaram as dificuldades da empresa em cobrir os elevados custos de determinado empreendimento. A falta de recursos financeiros obriga a abrir o seu capital e as condições de arrecadação são determinantes para o êxito da manutenção de tal empreendimento.




    A governança corporativa varia de acordo com a trajetória de desenvolvimento de cada país e a proteção direcionada aos investidores nas variedades econômicas. No entanto, é possível afirmar que, em diferentes escalas, a governança corporativa tem possibilitado uma maior percepção das transações e das operações internas da empresa, devido a uma maior precisão, clareza e objetividade na divulgação das informações. Como será visto, no Brasil, esse tópico já vem fazendo parte de um processo de amadurecimento do mercado de capitais.




    No terceiro capítulo, será abordado o tema do compliance sob diversos ângulos e facetas. Compliance não é somente um tema jurídico, mas também um tema de governança corporativa e se relaciona com outras áreas como ética, finanças, gestão pública e privadas, mitigação e gestão de riscos e auditorias.




    Nas considerações finais, veremos que a ética empresarial, o compliance e a governança corporativa visam abarcar a disseminação dos padrões éticos decorrentes da mitigação do risco das empresas atreladas à sua reputação. Ensejando credibilidade e transparência às mesmas, agregando ao fortalecimento dos controles internos, com fins de mitigar os riscos, nos moldes do que é entendido por “conformidade”, resultado da sustentabilidade tão almejada pela governança corporativa.


  




  

    2 EMPRESA, ÉTICA EMPRESARIAL E A CULTURA DA INTEGRIDADE




    É sabido que a temática da ética é recorrente no âmbito empresarial. A possibilidade de transformar as empresas em organizações éticas tem sido objeto de investigação de diversos autores na tentativa de compatibilizar a responsabilidade econômica empresarial com a social e ambiental. Desse modo, a questão da responsabilidade social empresarial vem sendo tratada, ultimamente, como um dos meios mais eficientes para se atingir o ideal de um desenvolvimento sustentável. A responsabilidade social não é somente seguir leis, normas ou regras morais, é também assumir um comportamento ético.




    Mesmo cumprindo com suas obrigações legais, uma empresa poderá parecer irresponsável se suas práticas não encontram amparo nas leis ou nas normas. Por isso, na evolução conceitual do termo responsabilidade social empresarial, foi preciso recorrer à ética, na esperança de que, em casos como esse, a empresa com comportamento alinhado com algum princípio ético tenha maior garantia de que seus atos estejam a serviço do bem-estar social e da manutenção da integridade e dignidade humana, independentemente das circunstâncias.




    Nesse contexto, cabe, portanto, verificar os conceitos de empresa, de empresário e de stakeholders, tendo em vista a relevância desses pontos quando falamos de ética, compliance e governança corporativa, que são assuntos vinculados às boas práticas empresariais, ainda que seja dever de todas as empresas o agir com ética. Contudo, nesse primeiro momento, não é intenção aprofundar tais definições, por entendê-las como sendo complementares ao tema em questão.




    No entendimento de Alberto Asquini1, o termo empresa pode ser compreendido sob 4 (quatro) perfis, sendo eles: subjetivos, funcional, objetivo (patrimonial) e corporativo. No perfil subjetivo, a empresa é o empresário, pois é quem exercita a atividade econômica organizada, de forma contínua. Nesse sentido, a empresa pode ser uma pessoa física ou jurídica, pois ela é titular de direitos e obrigações. No perfil funcional, a empresa é uma unidade de produção e circulação de bens e serviços, realizada mediante organização de fatores de produção (capital, trabalho, etc.). Quanto ao perfil objetivo (patrimonial), a empresa é um conjunto de bens utilizados na atividade econômica. A palavra empresa é sinônimo da expressão “estabelecimento’’. Os bens estão unidos para uma atividade específica, que é o exercício da atividade econômica. Por fim, temos o perfil corporativo, no qual a empresa é uma instituição, uma organização pessoal formada pelo empresário e colaboradores (empregados e prestadores de serviços), na qual todos estão voltados para uma finalidade comum. Assim sendo, a empresa seria um núcleo social organizado, em função de um fim econômico comum, bem como o empresário é o chefe da empresa.




    O conceito de empresário é aquele que organiza a produção ou circulação de bens ou de serviços através da utilização dos fatores de produção, que podem ser ou não de sua propriedade. A organização da atividade econômica, portanto, demanda a conjugação de fatores de produção. Com isso, a função do empresário é organizar e dirigir o negócio reunindo os fatores de produção, os adaptando-os e controlando-os2.




    Por último, então, adota-se o conceito de stakeholders3 que poderia ser conceituado como todas as clientelas e grupos que possam ter algum interesse numa corporação: os acionistas, os empregados, os clientes, os vendedores e a sociedade em geral, incluindo o resto da indústria e a concorrência.4




    2.1 A FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA





    A empresa, além dos quesitos financeiros que são necessários para se manter viva no mercado, espera-se que cumpra com sua função social. Com isso, para que se possa verificar se uma empresa cumpre ou não a sua função social se faz necessário a compreensão desse conceito.




    A função das sociedades empresárias, no contexto econômico atual, é de extrema importância, ainda mais com o advento do fenômeno da globalização. Elas são as forças propulsoras da produção e do desenvolvimento econômico e social. A influência que delas emana é significativa, pois estão no centro da economia moderna. Numa analogia com o corpo humano, as empresas são consideradas o coração da sociedade moderna. Em regra, toda a população gravita em torno da empresa, ora como empregado direto ou terceiro, ora como consumidor, ora como coadjuvante na ramificação das atividades oriundas das empresas. Isso traduz a importância social que as empresas possuem ao empreender.5




    A ideia de função social da empresa constitui, portanto, o poder-dever de que o empresário e os administradores da empresa harmonizarem as atividades da companhia, segundo o interesse da sociedade, mediante a obediência de determinados deveres, positivos e negativos6. Logo, significa que o exercício de um direito subjetivo, de tal modo que se atenda ao interesse público, não apenas no sentido de não impor restrições ao exercício desse direito, mas também garantindo uma vantagem positiva e concreta para a sociedade. Dessa forma, entende-se a ideia de que a propriedade obriga ou que há um poder-dever de o indivíduo atender ao interesse público no exercício de seu direito subjetivo.7 Na verdade, a função social é um poder-dever do proprietário de dar ao objeto da propriedade determinado destino, de vinculá-lo a certo objetivo de interesse coletivo.8 Com isso, correlacionado ao ato de empreender está à função social da empresa.




    Nesse contexto existem diversos interesses em jogo. Trata-se de interesses coletivos, com uma gama enorme de possibilidades e oportunidades que decorrem do ato, no intuito de atender a todos os interesses originados desse movimento. É a caracterização do emprego do bem para o seu fim produtivo racional, de forma a propiciar proveito não apenas para o empresário e os seus empregados diretos, mas também para a comunidade em geral, por conta da circulação da riqueza resultante do empreendedorismo. Ou seja, por trás dessa funcionalidade estão interesses, dos mais diversos, onde se destaca a função social de uma empresa.9




    Temos, inicialmente, que essa jornada de criação e manutenção de empresas, que vai ao encontro direto da função social é impulsionado pelo princípio maior da livre iniciativa. É tal a importância desse princípio, que ele é destaque em dispositivo contido na Constituição Federal10. Concomitante ao dinamismo desse princípio está um rol de princípios que condicionam o exercício da atividade econômica.11 A tendência constitucional é pela função social dos institutos jurídicos, do que se precisa incluir a empresa como operadora de um mercado socializado.12




    Entre as aplicabilidades do princípio da função social da empresa, destaca-se, depois da criação de sociedades empresárias, o princípio da preservação da empresa. A manutenção das atividades empresariais atende interesses muito mais amplos e profundos que os anseios de seus administradores. Nesse momento, os interesses transcendem para além dos proprietários, envolvem diretamente o interesse coletivo, na medida em que as unidades organizadas de produção são fontes geradoras de empregos, tributos e da transformação de matéria prima em produtos acabados ou da mediação de bens e serviços para um mercado latente e ansioso por novidades e consumo. É toda essa dinâmica que promoverá o desenvolvimento.13




    O resultado de todo esse dinamismo é o lucro, que possui várias facetas, mas uma delas não pode ser posta em prática. É o lucro perseguido como um fim em si mesmo, desconectado dos outros princípios, que sustentam o exercício da atividade empresarial. Incide agora, a aplicação do princípio da função social, que tem como principais determinações, as boas práticas concorrenciais e a não degradação do meio ambiente, passando pelo respeito ao direito dos consumidores, bem como a observação na legislação trabalhista. Seguindo uma tendência, o caminho natural é que parte desse lucro seja aplicado em iniciativas sociais. Sem falar nas consequências diretas, para quem é público-alvo das iniciativas. As consequências indiretas como o aprimoramento da imagem da sociedade empresária no mercado.14




    Nesse diapasão, Carvalhosa menciona que a função social não deve ignorar o objetivo primordial da empresa que é o lucro, pois, empresa sem lucro não sobrevive e, com isso, não poderá cumprir qualquer função. Na composição dos diversos interesses da atividade societária encontram-se os coletivos, os quais cabem ao administrador proporcionar meios de maximização dos lucros sociais, desde que atendidas às exigências do bem público. Não se trata, porquanto, de superar o aspecto contratual de lucratividade para levar em conta outros interesses. O que deve regular a conduta do administrador é a harmonização dos fins sociais com os demais interesses da comunidade.15




    Todo esse levantamento de hipóteses variáveis e diferentes tendências vão ao encontro de um preceito fundamental, ou seja, o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, princípio mestre que norteia a vida humana e é o centro referencial do ordenamento jurídico.16




    As preocupações com o bem-estar humano, onde tem papel de destaque as sociedades empresárias, principalmente as grandes empresas, trazem à tona novos questionamentos sobre a responsabilidade social das empresas, tema esse que será tratado adiante. Salienta-se que muitas dessas grandes empresas são maiores que Estados. A responsabilidade social centrada na função econômica da empresa como geradora de lucros, salários e impostos já não seria mais suficiente para direcionar os negócios diante de novos valores requeridos pela sociedade pós-industrial, como a ênfase na busca de qualidade de vida, valorização do ser humano e respeito ao meio ambiente.17




    A figura dos stakeholders, que conforme mencionado anteriormente, são grupos ou indivíduos com interesses diretos ou indiretos que têm ou reivindicam, propriedade, direitos ou interesses nas empresas e nas suas atividades. Esses grupos ou indivíduos, num esquema de classificação para fins de gestão empresarial, são segmentados. Essa segmentação, faz-se necessária devido à sua interdependência com estratégias mercadológicas. São dois os critérios orientadores deste trabalho: o nível de dependência desses grupos ou indivíduos e a relação desses com as sociedades empresárias. Essa tarefa permite estabelecer estratégias em relação à aplicabilidade dos recursos empresariais.18




    Ao mesmo tempo em que se tutela a atividade empresarial há de se garantir por meio do texto constitucional a continuidade de uma sociedade voltada para o atendimento constante do artigo 170 da Constituição Federal. São as sociedades empresárias atendendo, por intermédio da ordem econômica, o objetivo de se dar vida digna a todos os cidadãos brasileiros19.




    Com isso, ao aprofundarmos o artigo 170 da Constituição Federal, observamos que existem diversos fundamentos da ordem econômica brasileira. Ao mesmo tempo, além de fundamentar a ordem econômica, esses princípios passam a garantir a existência do elemento que vem como precursor, das realizações sociais, por meio da distribuição de riquezas no contexto social.20




    Ao analisar a função social da empresa, não há como deixar passar despercebido de onde decorre tal princípio, que hoje se apresenta como a mola propulsora da ordem econômica, por meio da atividade empresarial, busca estender a todos a justiça social.21 É em decorrência do princípio da função social da propriedade,22 que o legislador passa a dar um sentido mais amplo,23 estendendo para outros setores da sociedade, como por exemplo, ao setor empresarial.




    A real compreensão, para utilização de um princípio que, até então era garantidor da propriedade privada,24 ser estendido a um novo contexto, é a necessidade da preservação da ordem econômica, que somente se perpetua pela preservação dos elementos que a compõem, elencados no art. 170 da Constituição Federal. Neste contexto, devem ser observados os princípios do art. 170 da Constituição, como elementos que justifiquem a função social da empresa.25 Trata-se, como já dito, de uma ordem economicamente capitalista, temperada com preocupações sociais.26




    Como a função social da propriedade é entendida como um poder-dever para com a coletividade, não se pode mais compreendê-la como um direito absoluto, ou direito de um proprietário sobre o bem, e sim, deve ser entendido como uma propriedade condicionada. Condição esta que se limita ao cumprimento da função social da propriedade.27




    Do mesmo modo, estende-se à atividade empresarial, a obrigatoriedade do cumprimento de certos pressupostos, que terão como objetivo a busca de uma sociedade mais justa e igualitária, como reza a Constituição Federal no caput do artigo 17028. Neste âmbito, fundamenta a necessidade da preservação da atividade empresarial, trata de garantir a aplicação dos princípios que regem a ordem econômica.29




    As necessidades de mudança, nas relações sociais se fazem cada vez mais presentes, pela maneira que estão sendo gerenciadas as relações de mercado. Assim sendo, não apenas as relações internas de mercado, pois hoje ao tratar de mercado não há como deixar de dar ênfase a um cunho global, das relações mercadológicas.30 É justamente neste momento, que têm aplicação do princípio da função social, que vai determinar, por exemplo, que na preservação de tal lucro o empresário deverá observar as boas práticas das concorrências (art. 170, V, CF).31 Até mesmo a administração das sociedades deve ser exercida, levando-se em consideração a função social das empresas, conforme os artigos 116 e 154 da Lei 6.404/7632.




    Ao observar a legislação da Lei das Sociedades Anônimas,33 percebe-se, em seu teor, a necessidade de observância, por parte de seus representantes e administradores, dos interesses da coletividade, do mesmo modo, a Constituição Federal, que traz em seu texto a necessidade de observar a função social da propriedade, para que esta seja utilizada no modo a satisfazer a coletividade.34




    Sendo assim, o caráter funcional da atividade empresarial é entender a funcionalização de todo e qualquer instituto jurídico à luz dos princípios constitucionais e que os institutos jurídicos somente cumprirão sua função social se e quando observarem os princípios constitucionais.35




    Na formação dos grupos ou indivíduos, não há interação das empresas, visto que não são essas que escolhem quem tem interesse, mas são as pessoas e grupos que manifestam e expressam seus interesses nas sociedades empresárias. Ou seja, a princípio, qualquer pessoa ou grupo é parte interessada nas atividades empresariais oriundas dessas organizações, mesmo que não adquira seus produtos ou serviços, não trabalhe para elas e não resida em sua área de influência. Essa possibilidade, decorre do movimento pelos direitos humanos, a faceta mais importante e promissora que interage diretamente nas vidas empresariais, principalmente com o advento da globalização.36




    A inclusão social e a erradicação da pobreza entendida como melhoria na qualidade de vida dos povos é condição necessária para que todos os direitos humanos possam ser exercidos em sua plenitude. São esses os valores que devem ser extraídos das três gerações dos direitos humanos para moldar as ações de todas as instituições públicas e privadas. Tal processo de busca dos valores citados, passa, indubitavelmente, pelos stakeholders das organizações empresariais. Trata-se do movimento globalizante que tem por objetivo atingir a adesão de todos os humanos de todos os lugares e condições para que participem dos processos de desenvolvimento e inclusão para se beneficiarem deles. Se todos devem participar do processo de desenvolvimento, então, todos são partes interessadas de qualquer organização, pública ou privada.37




    Como dito nos dispositivos constitucionais e infraconstitucionais, a participação de todos é extensiva aos que ainda não existem fisicamente, como as gerações futuras e os que não têm voz própria, como os animais, as crianças, os indígenas e outros grupos vulneráveis. Entretanto, estes grupos, ditos silenciosos, podem se tornar partes interessadas de sociedades empresárias, na medida em que houver quem os defenda, como organizações não governamentais, pais ou responsáveis ou o próprio Ministério Público. Portanto, todos estão envolvidos nessa empreitada.38




    Sendo assim, o exercício da atividade empresarial, estará ligado à observância dos Princípios Constitucionais, quando cumpridos os princípios constitucionais do artigo 170 da Constituição Federal, direciona-se a atividade empresarial, na busca da dignidade da pessoa humana, bem como, na busca da justiça social.39 A atividade empresarial deverá adotar um caráter socialmente coletivo, inserindo no exercício de sua atividade, a observância da função social da empresa, incutindo, neste exercício, os princípios constitucionais na busca do bem estar social.40




    Muitas são as perspectivas de entendimento ao princípio da função social da empresa. Pode-se identificar o cumprimento da função social da empresa, ao observar que a soberania nacional, se dá por meio da independência econômica, que o Estado tem em relação a outros Estados, efeito de distribuição de riquezas, exercida pela atividade empresarial, no interior do território.41




    Também em relação à preservação da livre concorrência, como pressuposto da função social da empresa, a qual vem para garantir à sociedade a possibilidade de diferenciados bens de consumo, cada vez mais investimento em tecnologias de mercado, além de garantir a possibilidade, de que qualquer pessoa goze de seu Direito de fazer parte do jogo do mercado e correr os riscos da atividade, num mercado onde as regras de respeito são observadas, para com seu concorrente.42




    Encontra-se, na função social da empresa a tutela do consumidor, sendo de suma importância para o contexto social atual. O qual vem para garantir o polo mais fraco da relação de consumo, onde se encontra um dever para com a sociedade por parte do empresário,43 pela criação de produtos que satisfaçam as necessidades de mercado. Responsabilizando o empresário por dano causado ao consumidor final, estendendo este princípio ao da livre concorrência, estará sendo cumprida a função social por parte do empresário, que respeitar seu consumidor tanto quanto a prática da livre concorrência.44




    Trata-se de um princípio que também vem para garantir a existência de um ambiente limpo e saudável, vem com a nomenclatura de defesa ao meio ambiente, direito fundamental tutelado pelo Estado, que passa a responsabilizar o empresário por dano ao meio ambiente. Desse modo, vem o Estado incentivar aquele que se preocupa com o meio ambiente, assim como, punindo o empresariado que desrespeita o meio ambiente em suas mais diversas modalidades. Entre estas, na criação de produtos que não causem dano ao meio ambiente, assim como a criação ou busca de tecnologias que evitem que derivados tóxicos sejam espalhados no meio ambiente. É dever do empresário, evitar que os produtos e serviços que causam lesão ao meio ambiente continuem no mercado.45




    Conforme estipula o artigo 966 do Código Civil, a atividade empresarial se caracteriza pela produção e circulação de produtos e serviços, em suma, viabiliza a sustentação das necessidades da população. Quando todos têm acesso aos bens que garantem a subsistência, logra-se reduzir desigualdades sociais e regionais.46 Por meio da atividade empresarial, será possível a busca de uma vida digna, podendo adquirir bens, assim como a possibilidade de satisfação pessoal e familiar e se encontra no planejamento Estatal.47




    Como é cediço, o meio empresarial é fundamental para a geração de empregos.48 O tratamento favorecido a empresa de pequeno porte, que cumpram certos requisitos legais,49 que tenha sede no país, para que participe diretamente da economia nacional, garantindo à sociedade os benefícios derivados da empresa, estão presentes no texto constitucional de 1988, é também uma forma de atendimento da função social da empresa. Neste contexto, tanto as empresas de pequeno porte como as microempresas,50 viabilizam a circulação de riquezas, promovem empregos e se caracterizam como fonte obrigatória de tributos, assim, atendem a sua função social. Por outro lado, para que essas empresas se desenvolvam e que fiquem no mercado, a própria constituição, preocupada com a própria perspectiva social do estado, determina que um tratamento diferenciado a elas deve ser dispensado, conforme o artigo 179, da Constituição Federal.51




    Na busca de apresentar a função social da empresa não há como direcioná-la à figura de um instituto filantrópico, pela sua ênfase no contexto social. Deve-se destacar que a função social da empresa está totalmente desvinculada da filantropia, ao mesmo tempo não pode ser confundida com um instituto que está substituindo as responsabilidades do Estado para com a sociedade,52 pela sua abrangência social. A função social da empresa está calcada na existência da empresa e sua permanência no mercado, respeitando os requisitos legais e garantindo à sociedade a possibilidade de buscar a dignidade por meio dos benefícios decorrentes da atividade empresarial.53




    2.2 RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL





    A questão da responsabilidade social empresarial, atualmente, vem sendo tratada sob as mais diferentes denominações, sendo assim, é importante salientar essa diferença sendo que, está intimamente ligada a uma gestão ética e transparente a qual a organização deve ter com suas partes interessadas, para minimizar seus impactos negativos no meio ambiente e na comunidade. Dessa maneira, a responsabilidade social das empresas consiste na integração voluntária de preocupações sociais e ambientais, por parte das empresas nas suas operações e na interação com a comunidade.54




    Atualmente, a melhor definição para o termo “responsabilidade social” é dado por Carroll, para quem a responsabilidade social das empresas compreende as expectativas econômicas, legais, éticas e discricionárias, que a sociedade tem em relação às organizações em dado período.55 Esse modelo conceitual, tornou-se a base de muitos programas e modelos de gestão de responsabilidade social.




    Através de um modelo conceitual proposto por Carroll chamado “Modelo das Quatro Dimensões”, exemplificando-se quais são as principais responsabilidades sociais que uma empresa deverá seguir, sendo elas: ser lucrativa através da sua responsabilidade econômica que se dá pelo objetivo que a empresa tem (unidade básica da economia de uma sociedade) de gerar bens de consumo de forma que o lucro seja o resultado; responsabilidades legais, cujas leis, sob as quais a empresa deve operar, devem ser respeitadas; fazer o certo e evitar danos pelo viés da responsabilidade ética, pois para diversas situações que envolvem as práticas empresariais, não há leis que prevejam o que deva ser feito; e, ser uma empresa cidadã com responsabilidade social, na qual a corporação tem não só obrigações econômicas e jurídicas, mas também certas responsabilidades para com a sociedade que vão além dessas obrigações. Nesta última, pode ser utilizada a palavra filantrópica porque se considera que a empresa deve restituir à sociedade parte que ela recebeu. Portanto, a responsabilidade social empresarial impõe o cumprimento simultâneo das quatro responsabilidades.56




    Por outro lado, existem diversas outras tentativas de conceituar ou definir a responsabilidade social empresarial. A ISO 26000 define que a responsabilidade de uma organização é derivada pelos impactos de suas decisões e atividades na sociedade e no meio ambiente, por meio de um comportamento ético e transparente. Além disso, ela deverá contribuir para o desenvolvimento sustentável, inclusive para a saúde e o bem-estar da sociedade, levando em consideração as expectativas de todas as partes interessadas que esteja em conformidade com a legislação aplicável e consistente com as normas internacionais de comportamento; integrada em toda a organização e praticada em todas suas relações.57




    Ademais, segue mencionando que a característica essencial da responsabilidade social empresarial é a disposição das organizações em incorporar considerações socioambientais em seus processos decisórios, bem como a accountability pelos impactos de suas decisões e atividades na sociedade e no meio ambiente. Essas considerações, estão atreladas a um comportamento transparente e ético que contribui para o desenvolvimento sustentável e que esteja em conformidade com as leis aplicáveis e seja consistente com as normas internacionais de comportamento. Também, implica que a responsabilidade social esteja integrada em toda a organização, seja praticada em suas relações e leve em conta os interesses das partes interessadas.58




    Portanto, a concepção de responsabilidade social está diretamente relacionada às questões éticas e transparentes da organização com todas as suas partes interessadas, visando o desenvolvimento sustentável, além das boas práticas de governança.59




    Para o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social (Ethos), a responsabilidade social empresarial é definida pela relação que as empresas estabelecem com seus públicos (Stakeholders) interno e externo, no curto e no longo prazo. Os públicos de relacionamento da empresa envolvem inúmeras organizações de interesse civil, social e ambiental, além daqueles usualmente reconhecidos pelos gestores – público interno, acionistas e consumidores.60




    Com isso, para o instituto Ethos, responsabilidade social empresarial seria uma forma de gestão definida pela relação ética e transparente da empresa com todos os públicos, com os quais ela se relaciona pelo estabelecimento de metas empresariais. Tais diretrizes, devem impulsionar o desenvolvimento sustentável da sociedade, mantendo os recursos ambientais e culturais para as gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo a redução das desigualdades sociais.61




    No que diz respeito a sua abrangência a responsabilidade social empresarial, vai desde os códigos de ética, práticas de boa governança corporativa, compromissos públicos assumidos pela empresa, gestão de preservação de riscos, mecanismos anticorrupção (compliance), bem como a extensão com todos os compromissos da cadeia produtiva envolvida na relação com os fornecedores e Stakeholders.62




    Como mencionado, muitas são as definições encontradas para a responsabilidade social empresarial, contudo nem sempre a mesma coisa para todos. Para alguns, ela representa uma ideia de responsabilidade ou obrigação legal. Já para outros, significa um comportamento responsável no sentido ético. Além disso, o significado transmitido pode ser o de responsável por um modo causal, pois muitos simplesmente tomam-na pelo sentido de socialmente consciente, daí resultando o grande número de definições existentes.63




    A responsabilidade corporativa deve ser compreendida como uma forma plural de gestão da corporação que leva em consideração os interesses das diversas partes envolvidas ou afetadas pelo negócio. Para caracterizar essa noção ampliada da responsabilidade das empresas, termos que o conceito de ética e responsabilidade social corporativa vem crescendo quanto à capacidade de sua operacionalização e dimensão, subdividindo-se em vertentes de conhecimento. Entre essas vertentes estão: responsabilidade, desempenho social corporativo, desempenho social dos stakeholders, auditoria e inovação social.64




    Essa ideia, nos leva a compreender que a responsabilidade social empresarial está se tornando hegemônica na visão de que os negócios devem ser feitos de forma ética, obedecendo a rigorosos valores morais, de acordo com comportamentos cada vez mais universalmente aceitos como apropriados. Todas as atitudes e as atividades da organização necessitam desse ponto de vista e caracterizar-se por: i) preocupação com atitudes éticas e moralmente corretas que afetam todos os públicos e stakeholders envolvidos; ii) promoção de valores e comportamentos morais e legítimos que respeitem os padrões universais de direitos humanos e de cidadania e participação na sociedade; iii) respeito ao meio ambiente e contribuição para sua sustentabilidade em todo o mundo; iv) envolvimento nas comunidades em que está inserida a organização de modo a contribuindo no desenvolvimento econômico e humano dos indivíduos ou até atuando diretamente na área social, em parceria com governos ou isoladamente.65




    Verificar o comportamento social de uma empresa não é fácil, pois a questão é amplamente discutida, embora pareça um consenso de que a responsabilidade social possa trazer benefícios à sociedade, existem polêmicas por suas fortes conotações políticas e ideológicas. No entanto, é necessário para o presente trabalho compreender se o compliance estaria ligado à função social ou à responsabilidade social. Contudo, antes de adentrar a essa questão, é necessário compreender os diferentes tipos de responsabilidades (ética, legal, social e econômica) assumidas por uma empresa que acaba abrangendo todos os setores de relacionamento com os stakeholders. A primeira responsabilidade está atrelada à questão ética do fazer o certo. Como oposto do que é ética, podemos citar como exemplo: adicionar soda cáustica ao leite, com o intuito de prolongar sua validade e aumentar a lucratividade, é errado. Nesta feita, uma empresa que exerce esse tipo de atitude não tem ética e será evitada pelos consumidores, bem como visada pelos órgãos de regulação. Quanto à responsabilidade legal, consiste naquele tipo de empresa que está atenta às normas e leis e aos regulamentos vigentes que regem o setor no qual atua, cumprindo-os religiosamente, além de disseminar essa cultura internamente. Já na responsabilidade social, trata-se de empresa cidadã. Contudo, esse tipo de empresa não promove a filantropia, mas atua de forma espontânea em prol da comunidade que está inserida e de seus colaboradores, fornecedores e clientes. Por fim, a responsabilidade econômica, embora ocupe o quarto lugar na lista, é a mais importante, já que uma companhia nunca poderá cumprir a sua finalidade é atender a expectativa de seus acionistas se não produzir resultados. É claro que existe um calibre para este mandato, porquanto, o lucro é a decorrência de uma boa gestão e do pleno exercício da missão empresarial.66




    Assim, a responsabilidade social deve ser espontânea, caso contrário, quando imposta através de uma lei ou norma legal, se torna uma obrigação, assumindo a denominação de responsabilidade legal.67




    O compliance, nesse sentido, possui estreita ligação com a função social empresarial, já que o compliance permite que a empresa esteja em conformidade com as leis, normas e regulamentos internos e externos. Além disso, em inúmeras vezes, acaba trazendo à empresa reconhecimento no mercado e vantagens competitivas frente às demais empresas no mercado – em especial os concorrentes - que não estão em conformidade. Quando uma empresa atua por meio de um comportamento ético, trará melhores condições de vida para todos envolvidos nessa cadeia estrutural: acionistas, empregados, prestadores de serviço, fornecedores, auditores, consumidores, comunidade, Governo e entre outros.68




    Para tanto, a função social da empresa seria o gênero subdividido nas classes de responsabilidade social e responsabilidade empresarial. Nesse sentido, é melhor exemplificando, a relação da empresa com os stakeholders, parte de uma premissa de que no gênero função social na qual, dentre as espécies, teríamos a empresarial (societária) como sendo responsável pelo cumprimento das todas as obrigações impostas pelo exercício da atividade empresarial e perante as leis e regulamentos aplicáveis, mantendo, em alguns casos, sistemas de governança corporativa, pagando seus tributos, atendendo aos seus consumidores, fornecedores e mantendo as suas obrigações sociais de âmbito trabalhista em dia. Portanto, a empresa nessa condição cumpre a sua função social. Contudo, no gênero função social, a espécie social, cuja responsabilidade que vai além dos ditames normativos, legais e contratuais, pois visa ideais comunitárias e sociais, participando de atividades que se relacionam ao social, desenvolvendo políticas de relacionamentos com stakeholders através de códigos de melhores práticas e de integridade e colabora ativamente desenvolvimento sustentável, tanto na inclusão social quanto na digital.69




    Diante do entendimento acima, podemos concluir que o compliance aparece frente à função social empresarial através da sua responsabilidade legal devido à sua obrigatoriedade com as normas vigentes ou, então, se enquadra na função social por meio da responsabilidade societária na qual está vinculado a um comprometimento ético que trará melhores condições de vida para todos os envolvidos, dentro do sistema da atividade empresarial.70




    Por fim, a globalização em relação à responsabilidade social empresarial, corresponde como critério fundamental para um desenvolvimento social; apesar disso, esse desenvolvimento globalizado, para outros, é o fenômeno que causa nossas incertezas e insatisfação. Independentemente disso, de maneira ampla, o termo “globalização” está atrelado a um processo universal irreversível o qual afeta diretamente a todos, na mesma medida e da mesma maneira, visto que diariamente estamos nesse conceito de globalização.71




    Em linhas gerais, o fenômeno da globalização no âmbito da responsabilidade social empresarial trouxe mudanças radicais, seja com relação às pessoas ou empresas. No que diz respeito às pessoas, a globalização trouxe a necessidade e obrigatoriedade da mobilidade e da conectividade, onde a localização é vista como privação e degradação social enquanto a falta de conectividade é vista como forma de exclusão social72. Já no que tange ao empresariado, temos que esse aspecto globalizado está diretamente vinculado na interação das informações e ao lucro, porém, existe um receio de que o lucro possa vir a qualquer custo (através de condutas ilícitas).73 Ademais, esse receio vem diminuindo, pois cada vez mais as empresas têm um comportamento ético, transparente, através de políticas internas em conformidade com a legislação.




    2.3 SUSTENTABILIDADE EMPRESARIAL




    Etimologicamente, o termo “sustentável” é derivado do latim “sustentare” que significa sustentar, apoiar, conservar. Com isso, a sustentabilidade empresarial, possui significado relacionado com a mentalidade, atitude, e estratégia ecologicamente corretas, viáveis no âmbito econômico, socialmente justas, como por exemplo: fazer o bom uso da terra, da água, da fauna, etc. Em resumo, sustentabilidade é a capacidade de interagir com o resto do mundo para a preservação do meio ambiente.74




    A sustentabilidade empresarial corresponde, portanto, à habilidade da empresa de se manter competitiva e rentável ao longo do tempo, por meio da oferta de produtos e/ou serviços com qualidade e preços compatíveis com o mercado, e da justa remuneração da sua força de trabalho, investidores e ou proprietários.75




    O autor Henry Srour, conceitua sustentabilidade empresarial a partir dos três elementos do desenvolvimento sustentável, quais sejam: sustentabilidade econômica, sustentabilidade social e sustentabilidade ambiental. Para tanto, a sustentabilidade deve corresponder ao fato de as empresas serem socialmente responsáveis, atuarem da forma consequente, em vista da própria perpetuidade e preservar o meio ambiente, ao mesmo tempo em que restauram os sítios afetados por elas. Com isso, a sustentabilidade supõe que as empresas sejam viáveis economicamente, justas socialmente e corretas ecologicamente. Esse tríplice resultado, mede o impacto das suas atividades no mundo e contribui, em última instância, para assegurar a habitabilidade do planeta.76




    Nesse mesmo sentido, a autora Eliza Coral sustenta o seu modelo de sustentabilidade empresarial, o qual se divide da seguinte forma: sustentabilidade econômica, como sendo uma vantagem competitiva a qual apresenta qualidade e custo, foco, mercado, resultado e estratégias de negócios. Em sustentabilidade ambiental, através de tecnologias limpas, reciclagem, utilização sustentável de recursos naturais, observação à legislação, utilização de produtos ecologicamente corretos, impactos ambientais. E na sustentabilidade social que assume responsabilidade perante o meio social, apresenta seu suporte no crescimento da comunidade, possui compromisso com o desenvolvimento dos recursos humanos e na promoção e participação de projetos sociais.77 Com isso, a sustentabilidade empresarial está relacionada de forma muito próxima com as empresas e com as suas atividades principais e acrescenta valor para o negócio. Em termos de da questão ambiental e do desenvolvimento sustentável, verifica-se que existe uma necessidade de exercerem-se as atividades econômicas empresariais também de forma sustentável.78




    Além do mais, a Agenda 21 Brasileira consagrou o conceito de sustentabilidade (ampliada e progressiva), na qual a sustentabilidade ampliada preconiza a ideia da sustentabilidade permeando todas as dimensões da vida: a econômica, a social, a territorial, a científica e a tecnológica, a política e a cultural. Já no que tange a sustentabilidade progressiva, significa que não se deve aguçar os conflitos a ponto de torná-los inegociáveis, e sim, fragmentá-los em pedaços menos complexos, tornando-os administráveis no tempo e no espaço.79




    Portanto, o conceito de sustentabilidade exige uma mudança nas noções de eficácia e de racionalidade econômica, e obriga a considerar outras dimensões (culturais, éticas e morais) no desenvolvimento das atividades econômicas, uma vez que estas não se desenvolvem sustentavelmente se a natureza estiver comprometida (degradada), e a sociedade extremamente empobrecida.80




    2.4 ÉTICA EMPRESARIAL E A CULTURA ORGANIZACIONAL




    De início, destaca-se que as regras ético-empresariais refletem as normas de cada período histórico. No decorrer dos tempos, as normas evoluíram, ou seja, determinados comportamentos que anteriormente eram aceitos (ou pelo menos, não recriminados) passaram a não ser mais aceitos na sociedade.81 Sendo assim, a ética empresarial está diretamente vinculada ao mundo dos negócios, visto que trata das mais variadas questões que são ou não são aceitáveis no mundo corporativo. Com isso, a evolução histórica da ética empresarial seguiu o próprio desenvolvimento econômico.82




    A conceituação de ética empresarial está em uma área especializada da filosofia, nem apenas mais um fórum para o debate de políticas públicas; ou um subproduto das ciências sociais. A ética dos empresários é uma espécie de “entendimento” e uma parte essencial de uma prática, em que cultivamos certos tipos de caráter para nos ajustar em determinadas organizações de certo tipo de sociedade.83




    Na economia de troca das sociedades primitivas, não havia empresa ou sequer lucro. Para tanto, a ética nessas relações estava atrelada ao dever entre as partes e pelas eventuais necessidades de obtenção de certos bens ou objetos. A partir dessa evolução, o conceito de lucro, como finalidade das operações econômicas, representou uma dificuldade para a moral, visto que os pensadores estavam acostumados com a realidade da economia de troca, na qual se assumiram valores idênticos para os bens intercambiados. Destarte, nessa concepção, consideravam inicialmente o lucro como um acréscimo indevido, sob o prisma da moralidade.84




    Todavia, a atitude ética empresarial não pressupõe abrir mão do lucro, mas sim optar pelo ético e virtuoso. É reconhecida a dimensão ético-social do lucro caracterizada na oferta de empregos, na prestação de serviços, em investimentos sociais, no desenvolvimento sustentável, na governança, nas relações com o governo, entre outras situações. Quanto aos prejuízos, esses não possuem conotação de valor ético, pois eles prejudicam a empresa atingida e impedem o justo e humano desenvolvimento da sociedade como um todo.85




    Os estudiosos, cada vez mais, começaram a desenvolver e disseminar a ética empresarial, no campo de estudo, com isso o ensino da Ética, nas faculdades de Administração e Negócios, em meados das décadas de 60 e 70, principalmente nos Estados Unidos, alguns filósofos vieram trazer suas contribuições, ao passo em que completavam a formação empresarial, aplicando os conceitos de ética à realidade dos negócios, criando assim, uma nova dimensão denominada de ética empresarial.86




    Nesse contexto, ressalta-se a importância da ética para a solução dos conflitos e dilemas rotineiros, como o dilema de demonstrar o certo e o errado, quando os valores morais variam, assim como variam os benefícios e os danos. Ao fazer escolhas entre diferentes cursos de ação no âmbito empresarial, toda reflexão ética se torna uma forma de legitimar as decisões, dispondo da faculdade de antecipar as consequências danosas aos negócios e, em decorrência, permite evitar as escolhas ruins.87




    A ética empresarial constitui, hoje, um campo de estudo em evolução, concentrando-se em ponderações éticas que permeiam as atividades das empresas. Esses apontamentos éticos podem ser trabalhados do ponto de vista da lei, da filosofia, da teologia, das ciências sociais, entre outros, de forma que buscar possíveis soluções a problemas administrativos específicos. O estudo da ética empresarial não significa generalizar sobre o que deve ou não ser feito em uma determinada situação. Em vez disso, permeia a sistemática dos conceitos de responsabilidade ética e tomada de decisões dentro da empresa. Por consequência, os administradores de empresas, os professores universitários e o governo buscam, constantemente, elaborar diretrizes sistemáticas, que possam ajudar os indivíduos e as empresas a tomarem decisões éticas.88




    Nesse diapasão, a ética empresarial surge como um termo que pressupõe princípios e padrões que orientam o comportamento no mundo dos negócios e a cultura organizacional, ou seja, se um determinado comportamento específico exigido é certo ou errado, ético ou antiético, é assunto que será frequentemente debatido pelos stakeholders, tais como investidores, clientes, grupos de interesse e empregados. Enfim, por toda cadeia envolvida e pelo sistema jurídico aplicável, mesmo que esses grupos não estejam necessariamente certos, suas opiniões influenciam a aceitação ou rejeição, pela sociedade, da empresa e de suas atividades.89




    A expressão ética possui diversas nuances, contudo, podemos dizer que os altos padrões éticos exigem cada vez mais para que as empresas e indivíduos observem princípios morais básicos. Sendo assim, grande parte das definições de ética empresarial diz respeito a regras, a padrões e a princípios morais sobre o que é certo e o que é errado em situações específicas. A ética negocial é forma através das qual as normas morais pessoais se aplicam às atividades e aos objetivos da empresa comercial. Logo, não se trata de um padrão moral separado, mas sim do estudo do contexto em que os negócios criam seus próprios problemas e exclusivos à pessoa moral que atua como um gerente desse sistema.90




    Deste modo, a ética empresarial reflete sobre a cultura organizacional, por meio de normas e valores efetivamente influentes em uma empresa, questionando os fatores qualitativos que fazem com que determinado agir seja um bom agir. Com isso, ela tem como objetivo tornar compreensível a moral vigente nas empresas, através de verificações que contemplem questões de tempo e espaço, porquanto os valores organizacionais mudam com as mudanças histórico-sociais e as relações humanas seguem a mesma tendência.91




    Em síntese, podemos dizer que a ética empresarial seria um comportamento da empresa agindo em conformidade com os princípios morais e as regras positivas aceitas pela coletividade (regras éticas).92 O desenvolvimento da moral organizacional, via de regra, visa objetivos de evitar situações negativas, no sentido prevenir um ato, do qual o custo da conduta antiética pode ir muito além das advertências, das penalidades legais, das demissões, das notícias desfavoráveis na imprensa e de prejuízos nas relações com clientes. Muitas vezes, a consequência mais grave é o total dilaceramento do coração organizacional.93




    Bem na verdade, como é cediço, muitas empresas ficam focadas no lucro, preocupam-se com multas, com prisões de executivos e empresários e com restrições de atividades. Dentre outras consequências, contudo deixam em segundo plano a confiança, o orgulho e o reconhecimento de seus colaboradores, de seus clientes e de fornecedores, enfim, das pessoas com quem ela conta no dia a dia e que são as responsáveis pela solidez ou não de uma empresa. Com isso, a falta de ética de alguns empresários gera insegurança e injustiças, podendo respingar em pessoas honestas e íntegras consequências de atos antiéticos praticados além da quebra da confiança e do bom funcionamento da empresa.94




    Dessa maneira, vemos que a ética nos negócios está atrelada aos costumes e as escolhas que os administradores realizam no que diz respeito às suas próprias atividades e as do restante da organização, assim a ética empresarial incide sobre três áreas de tomada de decisão gerencial. A primeira escolha está atrelada a questão legal, ao passo em que se permeia sobre se ela deveria se deverá ser cumprida ou não cumprida; no segundo aspecto as questões econômicas e sociais que estão além do domínio da lei – em geral, chamados de “áreas cinzentas” ou valores humanos; e, por último, são escolhas sobre a preeminência do interesse próprio, nesse caso o bem estar próprio vem antes dos interesses da empresa ou de outras pessoas dentro ou fora da empresa. Ainda, podemos incluir decisões que dizem respeito aos direitos de propriedade e quanto dinheiro deve ser retido ou distribuído.95
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